
MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DA AERONÁUflCA
BASE AÉREA DE SANTA MARIA

TERMO DE CONTRATO DE PRE§TAçÃO DE SERVIçO DE

ENGENHARIA NP OO7IBASM{ÍGCCIaOZ2, QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTENMÉDIO DA BASE AÉREA DE

SANTA MARIA E A EMPRESA FOCO CONSTRUçÔES tÍDA .
EPP.

A União, por íntermédio da Base Aérea de Santa Mâria, com sede na Rodoviâ RSC 287 km 232, CEp

97.105.030, na cidade de Santa Maria/RS, inscrita no CNPJ sob o ne 0,0.394.429/0184-09, sendo

signatário nestê ato o Ordenador de Despesas do 1'GCC, Sr. DIE6O ILVO HENNIG Ten Cel Av, nomeado
pelã Portârla ne 975/6C1dê 18 dê sêtembro de 2020, publicada no DOU ne 181, de 25 de setembro de

2020, inscrito no cPF ne 029.133.959- 02, portâdor da carteira de identidade ne 510-450, expedida pelo

COMAER, doÍavante denominada CONTRATANTE, e a Empresa FOCO CONSTRUÇÕES LIDA - EPP,

inscrita no CNPJ/MF sob o np 05.954.886/0O01-26, sediada na Rua Florianópolis, 1585, CEP 97030-220

, Bairro Pinheiro Machado, em Santa Mâria/Rs, doravante designada CONTRATADA, nestê ato

representada pelo Sr. GUILHERME GARCIA RODRIGUES, Sócio Gerente, portadoí da Carteira de

ldêntidade ne 1083993061, êxpedida pela SJS/I RS, e CPF ne 018.819.990-09, tendo em vista o que constâ

no Procêsso nc 67273.002930120.21-00 ê êm obsêrvância às disposiÇõês da Lei ne 8.666, de 21 dê junho

de 1993, da Lei nq 10.520, de 17 de lulho de 2002, do Decreto ne 7.983, dê I de abrll de 2013, bem

como da lnstrução NormãtivaSEGES/MP nc 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrãr o presente

Termo de Contrato, decorrentê do Pregão nr 60/2OZf, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciâdâs.

1. CúUSUTAPRIMEIRA.OBJETO

1.1. O objeto do presente lnírumento é a contratação de serviço comum de engenharia para

Contratação de empresa especializada em mânutenção das instâlações do 4'/1' GCC, que será prestado

nas condições estabelecidas no Termo de Reíerência e demâisdocumentos técnicos que se encontram

anexos ao Edital.

1.2. Este Termo de Contrãto vincula-se ao Edital do PreSão e seus anexos, idêntificâdo no preâmbulo

acima, e à proposta vencêdora, independentementê de transcrição'
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3
READEQUAçÃO DO GALPÃO

CRIOULO DO PRÉDIO SEOE

DO 4rl1e GCC

5VÇ 1 Rs 179.636,37

TOTAL DO FORNECEDOR Rs 179.636,37

2. CúU5UI.A SEGUNDA - VI6ÊNCIA

2.1. 2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inÍcio nadata de

!7/A5/2027 e encerrãmênto em 02/03/2023.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesasreferentes à

contratação sejam integralmente empenhâdâs até 31 dê dezembro, para fins de inscrição em

rêstos a pagar, conformê Orientação Normativa AGU n" 39, de L3lfz/29lf.
2.2 A execução dos serviços será iniciada em 3O/O5/2O22, cujas etapas observarão o cronograma flxado
no Termo de Referência,

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma fÍsico-financeiro, bem como dê justificativa ê âutorização dâ âutoridade
competente para a celebração do aiuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

3. CúUSUTA TERCETRA- PREçO

3.1. O valor total da contratação é de RS 179.636,37 (cento e setentã e nove mil, seiscentos ê trlnta e
seis reais e trinta e sete centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbalhistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro ê outros nêcessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. cúUsUtA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

4.1. As despesas decorrêntes desta contratação estão programadas em dotação orçementária própria,

previstâ no orçêmento da Unlão, para o êxercício dê 2022, na clâssificação abaixo:

Gestão/Un idade : 0OO07 h20643
Fonte: 0150120388

Programa de Trabalho Resumido: 168913

Elemento de Despesa: 449039

Pl; SCEA04ADM05

4.2. No(s) exercíclo(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atênderàs despesas da

mesma natureza, cuja alocação será feita no iníclo de cada exercício financeiro.

5. CúUSUIA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se

definídos no Termo de Referência e no Anexo xl da lN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CúUSUTASEXTA-REAJUSTAMENTODEPREçOSEMSENTIOOAMPLO

6.1. As regras acerca do reâjustamento de preçosem sentido amplo do vãlor contratual (rea.,uste em

sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas noTermo de Referência, anexo a este
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Contrato.

7. cúusulA sÉTrMA -GARANTTA DE EXECUçÃO

7.1. Será exigida a prestação de gârantia na presentê contrãtâção, conformê regrâs constantês do Termo

de Referência.

8. cúusuLA orrAVA- MoDELo DE ExEcuçÃo Dos sERVrços E FlscAtlzAçÃo

8,1. O modelo de êxecução dos serviços a sêrem executados pela CoNTRATADA, os materiais quê

serão empregados, a disciplina do recebimento do obleto ê â Íiscalização pela CONTRATANTE são

âqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CúUSULA NONA-OBRIGAçôEs DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10. cúusurA DÉctMA - DA SUBCoNTRATAçÃo

10.1. Não será admitida a subcontratâção do ôbjeto licitatório.

11. CúUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇóES ADMINISTRATIVAS.

L1.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstâs no Têrmo deReferência,

anexo do Edital.

72, cúUsuLA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá sêr rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a Xlle

XVll do art. 78 da Lei nq 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.80 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anêxo eo Edital;

1.2.1.2. ami8avelmênte, nos termos do an. 79, inciso ll, da lei ne 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATAoA o

direito à prévia e ampla defesa.

12.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedldo:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumprldos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relâção dos pagamentosjá efêtuados e ainda dêvidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

13. cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - vEDAçÕEs E PERMrssÕEs

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento

por pertê dâ CONTRATANIE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizãr este Termo de Contrato para qualqueroperação

financeira, nos têrmos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME

nP 53, de 8 de Julho de 2020.
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13.2.1. A cessão de crédito, â ser feita mediânte celebração de termo aditivo, dependêrá de

comprovação da regularidade fiscal e trêba,hista da cessionária, bem como da certificação de quea

cessionária não se encontra impedida de lícitâr e contratar com o Poder Público, conforme a

legislação em vigor, nos termos do Parêcer JL-01, de 18 dê maio de 2020.

13,2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinêdo à cedente
(contratada) pela execução do objeto contrâtual, com o desconto de eventuais multas, glosas e

prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da contã

vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES /ME ne 5, de 2077, caso aplicáveis-

14, CúUSULA DÉCIMA QUARTA -Do REGIMEDE ExECUçÃo E DAs ATTERAçõES

14,1. Eventuais alterações contratuãis re8er-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ns 8.656, de 1993,

bem como do ANEXO X da lN SEGES/MP ne 05, de 2017.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá

ser reduzida em favor do contratado em decorrêncla de adltamentos que modifiquem a planilha

orçamentária.

14.3. Na hlpótese de celebração de aditivos contratuais para â inclusão de novos serviços, o preço

desses serviços será calculedo considerando o custo de referênciâ ê a taxa dê BDI de referância

especificada no orçamênto-bâse dâ licitação, subtraindo desse preço de reÍerência a diferençâ percentual

entrê o valor do orçâmento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o

equilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato e a manutenção do percentual de descontoofertado pelo

contratêdo, em atendimento ao art. 37, inciso XXl, da Constituição Fedêral ê aos arts. 14 ê 15 do Decreto

ns 7.98312013.

74.4, o contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

74.5. A diferençê percentual entre o valor global do contrato ê o preço global de referência pôderá ser

reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e

justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do

sistema de referência utilizado na forma do Decreto nQ 7.9a3/2O13, assegurada a mânutenção da

vantagem da proposta vencedora ante a da seSunda colocada na licitação.

f4.6. O sêrviço adicionâdo ao contrato ou que sofra alteração êm seu quantitativo ou preço deverá

apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por ocasião

da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado ê o preço de referência,

rêssalvada a exceção prevista no subitem anterior e respêitados os limites do previstos no § 19 do art.

65 da Lei nc 8.666, de 1993.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASO5 OMISSOS

1S.1. Os casos omissos serão decididos pela CONÍRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

8.666, de 1993, nâ Lei ne 10.520, de 2OO2 e demais normas federals aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lêi ne 8.078, de 1990 - código de Defêsa do consumldor - e normas

e princípios gerâls dos contratos.

15. cúusutA DÉqMA sExrA - PUBLICAçÃo

16.1. tncumblrá à CONTRATANTE pÍovidenciar a publicação deste instrumento, por extrâto, no Diário
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oficialda União, no prazo prevlsto nâ tei no 8.666, dê 1993.

17. cúusur.A DÉclMA sÉnMÂ - Fono

77.7. É eleito o Foro da Comarca de Santa Maria parâ dirimlr os litíglos gue deeorrerem dâ execuÇãô

deste Termo de ContÍato que não possam sêr compostos pela conciliaÉo, conforme art. 55, §Zl da Lei ne

8.666193.

Para ,irmeza e validade do pactuâdo, o presênte Termo de Contrato foi lavrado em duâs (duas) vias de
iguãl têor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas
testemunhas.

Santa Mãriâ, 11 de maio de 2022.

O ILVO HENNIG Ten Cel Av
Representante le8al da CONTRATANTE

GUI ER E GARCI UES

Representante legal CONÍRATADA

TESTEMUNHAS: Urh.* ! t .lro,q
DEBORA FONTES ER|GIDO FRANÇA Cap lnt

ASente de Controle lntêrno

71,/) êL

ts CCI Máj Av
issão de Fiscalização


